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Resumo

Esta pesquisa do tipo descritiva objetivou identifi car na matriz curricular de cursos de educação física 
a distribuição da carga horária por área do conhecimento, com vistas ao entendimento de como a for-
mação se caracteriza no Paraná, especialmente quanto à existência de características próprias para os 
cursos de licenciatura e bacharelado. Para tanto, analisamos 28 projetos pedagógicos por meio de análise 
documental, na qual categorizamos as disciplinas presentes na matriz curricular por áreas/dimensões do 
conhecimento (formação específi ca e ampliada) propostas pela Resolução CNE/CES n.7/2004. Mediante 
os resultados encontrados, observamos que a formação específi ca agrega uma maior carga horária e um 
maior quantitativo de disciplinas, tendo como principal representante a dimensão cultural do movimento 
humano, que apresentou a maior carga horária tanto para os cursos de licenciatura como para os de 
bacharelado, o que condiz com os preceitos para a formação inicial em educação física, visto que abarca 
os conhecimentos identifi cadores que possuem tradição histórica da área. Identifi camos também que os 
cursos possuem uma identidade própria relativa que os caracterizam como licenciatura e bacharelado, 
posto que a dimensão didático-pedagógica tem maior destaque na formação de licenciados e a técnico-
instrumental na de bacharéis. As dimensões pertencentes à formação ampliada receberam o mesmo 
grau de importância para ambas as formações. Contudo, alertamos para a necessidade de realização de 
outras pesquisas que possam subsidiar novas discussões e intervenções para a área, sobretudo porque 
a reformulação curricular que determinou a separação em licenciatura e bacharelado é muito recente. 

PALAVRAS-CHAVE: Currículo; Formação; Ensino; Intervenção.

Na última década, a formação inicial em educa-
ção física tem passado por um processo de constan-
tes transformações, em virtude do estabelecimento 
de novas Diretrizes Curriculares Nacionais (DCNs) 
que consigna uma diferente con� guração para a área 
mediante reestruturação curricular, orientadas pelas 
Resoluções CNE/CP n. 1 e 2/2002 (licenciatura)1-2 

e CNE/CES n. 7/2004 (bacharelado)3. 
Tendo como base as DCNs (Resoluções CNE/

CP n.1 e 2/2002)1-2, os currículos dos cursos de 
licenciatura precisam levar em consideração a for-
mação especí� ca relacionada às diferentes etapas da 
educação básica, e ainda requerem a sua inserção 
no debate contemporâneo mais amplo, envolven-
do questões culturais, sociais e econômicas, como 
conhecimentos sobre o desenvolvimento humano 

e a própria docência. Nessa direção, Gimeno Sa-
cristán4 aponta que, ao mesmo tempo em que se 
busca atender aos aspectos legais, também se faz 
importante pensar em uma abordagem curricular 
comprometida com a emancipação humana e que 
não se distancie da realidade na qual está inserida.

Autores como Apple5 e Gimeno Sacristán6, 
expõem uma visão crítica acerca da sua constituição 
nos contextos em que são consolidados, sendo mister 
a compreensão das relações estabelecidas e das suas 
formas de institucionalização, com vistas a superar a 
concepção puramente burocrática e racional de orde-
namento do ensino. Destarte é imprescindível reco-
nhecer o currículo como um objeto social e histórico 
inserido num processo em constante transformação e 
que, portanto, carece acompanhar a dinâmica social. 
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Marcon et al.7 acrescentam que, também na 
educação física, muitos estudos evidenciam “a 
necessidade de levar os estudantes-professores a 
conhecerem e a se depararem, desde cedo na sua 
formação inicial, com dilemas e situações-problema 
inerentes à intervenção docente e pro� ssional dos 
professores” (p.498).

Para tanto, a Resolução CNE/CP n.2/20022 
institui 2800 horas como carga horária mínima dos 
cursos de Formação de Professores da Educação Bási-
ca, incluindo, neste caso, o curso de licenciatura em 
educação física, abarcando nesse tempo de integra-
lização a articulação teoria-prática que deve se fazer 
presente no projeto pedagógico. Esta resolução ainda 
determina que o curso de licenciatura precisa destinar 
400 horas de prática como componente curricular 
(vivenciadas ao longo de todo o curso), 400 horas 
de estágio curricular supervisionado (vivenciado a 
partir do início da segunda metade do curso), 1800 
horas para os conteúdos curriculares e 200 horas para 
outras atividades acadêmico-cientí� co-culturais2.

Já os currículos dos cursos de bacharelado em edu-
cação física são orientados pela Resolução CNE/CES 
n.7/20043 que traz orientações de como os currículos 
devem ser construídos. Informa que estes necessitam 
atender as demandas da formação ampliada e espe-
cí� ca, sendo que a primeira abrange as dimensões 
do conhecimento no tocante à relação ser humano-
sociedade, biológica do corpo humano e produção do 
conhecimento cientí� co e tecnológico, objetivando 
possibilitar uma formação cultural abrangente que 
contribua para a futura atuação pro� ssional, manten-
do um diálogo com as demais áreas do conhecimento. 
A segunda trata dos conhecimentos identi� cadores 
da área da educação física, e contempla e articula as 
dimensões cultural do movimento humano, técnico-
instrumental e didático-pedagógica, buscando quali-
� car e habilitar o pro� ssional de educação física em 
função dos campos de intervenção3.

Buscando garantir a efetivação dessas dimensões, 
em relação à carga horária mínima do curso de 
bacharelado em educação física, a Resolução CNE/
CES n.4/20098 estabelece 3200 horas, em que os 
estágios e as atividades complementares não poderão 
exceder 20% da carga horária total do curso, e junto 
com a prática como componente curricular, deverão 
assegurar a indissociabilidade entre teoria e prática. 

Oliveira9 destaca que esta nova con� guração da 
área poderá possibilitar “uma maior satisfação aos 
anseios dos futuros participantes dos cursos, pois 
desde o início estarão mais próximos das estruturas 
de intervenção que escolheram” (p.28), tanto no que 

se refere à licenciatura como ao bacharelado. Isso 
porque, de acordo com Freire e Verenger10 “na 
estrutura até então existente, o cumprimento das ho-
ras obrigatórias de estágio predominavam no último 
ano do curso e a supervisão dessas horas acontecia em 
disciplina especialmente criada para esse � m” (p.116). 

Em contrapartida, Martins e Brandalise11 ressal-
tam que na visão dos acadêmicos o estágio curricular 
supervisionado quando mal orientado/supervisionado 
não contribui com a aproximação do futuro campo 
pro� ssional. Em outra pesquisa realizada no Estado 
de São Paulo por Silva et al.12 é possível observar que, 
de fato o estágio curricular não tem acontecido com 
a devida supervisão. Acrescentam que as condições de 
trabalho do professor orientador não favorecem o de-
senvolvimento dos aspectos pedagógicos, pois o papel 
deste tem sido muito mais burocrático e � scalizador.

A partir das mudanças nas Diretrizes Curriculares 
para a formação na área da educação física, os cursos 
de licenciatura e bacharelado devem ser estruturados 
de forma que representem campos de atuação distintos 
e, portanto, formações com características próprias.

Essa caracterização de acordo com Hunger et 
al.13 está diretamente relacionada com as novas 
exigências acerca do per� l pro� ssional esperado 
pela sociedade. Mesmo considerando esta realidade, 
Anderáos14 aponta que, no processo formativo, é 
imperativo ponderar que “o mercado não pode ser 
o balizador supremo da educação, mas deve ser an-
tecipado e visualizado como um dos componentes 
do panorama necessário que se tenha, quando se 
pensa a formação em nível superior” (p.92).

Nesse sentido, as disciplinas presentes nas ma-
trizes curriculares dos projetos pedagógicos, têm a 
incumbência de diferenciar e caracterizar os cursos 
de licenciatura e bacharelado, não somente pela no-
menclatura instituída, mas pelos objetivos, ementas, 
referenciais, discussões estabelecidas em sala de aula 
e carga horária de acordo com as áreas de conhe-
cimento. Mediante os pressupostos apresentados, 
elegemos as seguintes questões norteadoras: como 
foram organizados os currículos dos cursos de licen-
ciatura e bacharelado em educação física no Estado 
do Paraná, no que diz respeito à distribuição da carga 
horária e área do conhecimento, após a promulgação 
das Resoluções CNE/CP n.11 e 2/20022 e CNE/CES 
n.7/20043? Atualmente, os cursos de licenciatura e 
bacharelado em educação física do Estado do Paraná 
apresentam formações com características próprias?

Para responder a tais questionamentos, esta pesquisa 
teve por objetivo identi� car na matriz curricular de 
cursos de educação física a distribuição da carga horária 
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por área do conhecimento, com vistas ao entendimento 
de como a formação se caracteriza no Paraná, 
especialmente quanto à existência de características 
próprias para os cursos de licenciatura e bacharelado. 

Procurando atender ao objetivo proposto, o 
presente texto foi estruturado em três partes. Ini-
cialmente, apresentamos a metodologia selecionada 
para o desenvolvimento do estudo, na sequência 
discutimos os dados encontrados. Por � m, trazemos 
algumas considerações acerca das ideias tratadas. 

Espera-se que essa pesquisa venha contribuir para 
a visualização de possíveis repercussões da imple-
mentação das novas Diretrizes Curriculares Nacio-
nais (DCNs), fundamentalmente para veri� car se há 

existência de características próprias para os cursos 
de licenciatura e bacharelado da área. Isto porque, 
com as novas DCNs, percebe-se o estabelecimento 
do � m da antiga licenciatura ampliada (formação 
para campo escolar e não escolar), e de uma nova 
con� guração para a formação da área, o que justi� ca 
que estudos sejam realizados para identi� car se as 
mudanças foram positivas e consolidadas.

Entretanto, vale informar que não adentraremos no 
campo da discussão sobre questões de ordem político-
acadêmica relacionadas ao processo de divisão dos cur-
sos na área da educação física, permeado pela in� uência 
do processo de regulamentação da pro� ssão, dentre 
outras, posto que não é objeto do estudo em questão.

A presente pesquisa caracteriza-se como do tipo 
descritiva, por ter como objetivo a descrição das 
características de fatos ou fenômenos15. Para res-
ponder ao objetivo do estudo, contabilizamos, por 
meio da listagem disponibilizada pelo Ministério da 
Educação e Cultura16 no ano de 2014 (http://emec.
mec.gov.br/) que atualmente o Paraná possui 43 
IES que oferecem cursos de formação em educação 
física presencial e à distância, sendo o terceiro Estado 
mais representativo do país na oferta de cursos de 
educação física (7,4%), estando atrás somente de 
São Paulo (27,7%) e Minas Gerais (13%).

Em seguida, selecionamos as IES participantes a par-
tir do seguinte critério: oferecer os cursos de licenciatura 
e bacharelado em educação física conforme previsto 
nas Resoluções CNE/CP n.11 e 2/20022 e CNE/CES 
n.7/20043. Posteriormente, entramos em contato com 
os coordenadores do curso de educação física dessas 
instituições para convidá-los a participar da pesquisa 
e para obter a autorização para a realização da mesma. 

Inicialmente, atendendo ao critério de seleção, a 
amostra constituiu-se por seis IES públicas e 24 pri-
vadas, totalizando 30 Instituições de Ensino Superior 
que possuem o curso de licenciatura e bacharelado 
em educação física. Dessas 30 IES, 20 aceitaram 
participar da pesquisa, mas devido à liberdade de 
desistência expressa no termo de consentimento livre 
e esclarecido assinado pelos participantes, a amostra 
reduziu-se para 14 instituições (seis públicas e oito 
privadas) por não disponibilizarem a documentação 
requerida para análise. As instituições participantes 
do estudo apresentaram boa avaliação, com notas 
acima de 3 no “ranking” do Índice Geral de Cursos.

A composição da fonte de dados compreendeu os 
projetos pedagógicos (PP) dos cursos de licenciatura 
e bacharelado em educação física das IES do Estado 
do Paraná, num total de 28 PPs. A opção por esses 
projetos, como fonte de dados, decorreu do enten-
dimento de que os mesmos seriam expressivos para 
a caracterização dos cursos de formação inicial e 
permitiria uma visão geral de como a educação física 
no ensino superior encontra-se estruturada após a 
reformulação curricular. 

Para o tratamento dos dados encontrados nos 
projetos pedagógicos recorremos à análise documen-
tal que, segundo Gil15, trata-se de uma pesquisa que 
se desenvolve com base em materiais que ainda não 
receberam um tratamento analítico, sendo diversi-
� cadas e dispersas.

Também é importante evidenciar que o projeto 
pedagógico foi analisado dentro de suas peculiarida-
des, de acordo com as premissas da licenciatura e do 
bacharelado. Para tanto, � zemos um levantamento 
das disciplinas que compõem os dois currículos, as 
quais foram categorizadas, pelas autoras, de acordo 
com as áreas de conhecimento. 

Como áreas de conhecimento, utilizamos a 
proposta de dimensões do conhecimento presentes 
na Resolução CNE/CES n.7/20043: ser humano-
sociedade, biológica do corpo humano, produção 
do conhecimento cientí� co e tecnológico, cultural 
do movimento humano, técnico-instrumental e 
didático-pedagógica. Ressaltamos que, mesmo 
expressas na Resolução CNE/CP n.1/20021, 
específica da licenciatura, orientações para a 
organização curricular, optamos por categorizar 
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as disciplinas de acordo com as dimensões do 
conhecimento proposto pela Resolução CNE/CES 
n. 7/20043, para assim termos um padrão único de 
comparação e entre as duas formações. Isso também 
contribuiu para visualizarmos um quadro geral da 
constituição da matriz curricular das instituições, 
permitindo identi� car a existência de concentração 
de disciplinas em alguma dimensão em detrimento 
de outras.

Para fazer essa distribuição recorremos ao projeto 
pedagógico, especialmente à matriz curricular e às 
ementas para con� rmação dos conteúdos a serem 
tratados na disciplina. Contudo, a apresentação 
dessa listagem não será apresentada nesse texto, 
devido à extensão do arquivo. 

Salientamos que essa pesquisa foi aprovada pelo 
Comitê Permanente de Ética em Pesquisa envolvendo 
Seres Humanos (CONEP) sob Parecer n. 247/2010. 

As análises realizadas foram feitas a partir das 
Resoluções CNE/CP n.11 e 2/20022 e CNE/CES 
n.7/20043 que estabelecem as novas diretrizes curricu-
lares para a área, indicando que os currículos precisam 
apresentar formações especí� cas para a licenciatura 
e bacharelado, oferecendo subsídios su� cientes para 
uma atuação adequada nos diferentes campos de 
intervenção, seja ele escolar ou não-escolar. 

Vale informar que, nesta pesquisa não adentrare-
mos no campo de discussão sobre a legalidade que 
rege a área da educação física, a qual estabelece o � m 
da antiga licenciatura ampliada, visto que o intuito 
é veri� car como a formação se encontra organizada 
após a sanção das resoluções que orientam as novas 
diretrizes. 

Optamos por fazer uma análise da organização 
curricular a partir do proposto pela Resolução CNE/
CES n.7/20043, em que traz que a constituição de um 
currículo necessita atender as dimensões da formação 
ampliada (relação ser humano-sociedade, biológica do 
corpo humano e produção do conhecimento) e da 
formação especí� ca (cultural do movimento humano, 
técnico-instrumentais e didático-pedagógicas). Faz-se 
pertinente ressaltar que essa Resolução3 estabelece as 
dimensões do conhecimento como orientação para a 

organização dos currículos, no entanto, não traz uma 
indicação de percentual por área para essa distribuição.

Para tanto, realizamos um levantamento das 
disciplinas encontradas na matriz curricular dos 
projetos pedagógicos das IES participantes da 
pesquisa, as quais foram distribuídas por dimensão 
do conhecimento. Recorremos às ementas para ter 
maior con� abilidade nessa designação. Devido à 
extensão do arquivo, o quadro geral das disciplinas 
listadas foi sintetizado, e apresentamos apenas a car-
ga horária total do curso e de cada área do currículo. 

Seguem resultados do mapeamento realizado 
no tocante à organização curricular de 14 IES que 
oferecem os cursos de licenciatura e bacharelado em 
educação física no Estado do Paraná, com a média 
da carga horária total e de cada dimensão do conhe-
cimento, bem como o percentual de cada uma delas. 

Vale destacar que as instituições públicas e pri-
vadas não apresentaram diferenças signi� cativas na 
composição curricular quando comparadas e que 
devido a este fato optamos por acoplar os resultados 
em quadros únicos, pois não haveria alteração da 
média pela semelhança apresentada.

A FIGURA 1 segue com o comparativo entre os 
cursos de licenciatura e bacharelado.
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TABELA 1 - Média da distribuição da carga horária e percentual dos cursos de licenciatura em educação física 
de acordo com as dimensões do conhecimento.

LICENCIATURA

Formação ampliada

Dimensão do conhecimento Carga horária h/a % da dimensão

Relação ser humano-sociedade 301 9,7

Biológica do corpo humano 396 12,8

Produção do conhecimento cientí� co e tecnológico 209 6,7

Subtotal 906 29,2

Formação especí" ca

Dimensão do conhecimento Carga horária h/a % da dimensão

Culturais do movimento humano 727 23,4

Técnico-instrumental 606 19,5

Didático-pedagógico 660 21,3

Subtotal 1993 64,2

Atividades acadêmicas complementares 203 6,5

Total 3102 100

TABELA 2 - Média da distribuição da carga horária e percentual dos cursos de bacharelado em educação física 
de acordo com as dimensões do conhecimento.

LICENCIATURA

Formação ampliada

Dimensão do conhecimento Carga horária h/a % da dimensão

Relação ser humano-sociedade 305 9

Biológica do corpo humano 536 16

Produção do conhecimento cientí� co e tecnológico 212 6

Subtotal 1053 31

Formação especí" ca

Dimensão do conhecimento Carga horária h/a % da dimensão

Culturais do movimento humano 890 26

Técnico-instrumental 794 24

Didático-pedagógico 436 13

Subtotal 2120 63

Atividades acadêmicas complementares 205 6

Total 3378 100
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Ao analisar a carga horária total dos cursos de 
licenciatura e bacharelado presente nas TABELAS 
1 e 2, a média constatada ultrapassa o mínimo 
estabelecido pelas Resoluções CNE/CP n.2/20022 

e CNE/CES n.4/20098 que instituem 2800 horas 
para a licenciatura e 3200 horas para o bacharelado, 
ambas contabilizadas em hora relógio - 60 minutos. 
Desse modo, os resultados indicam que os cursos 
atendem aos dispostos legais referentes à carga ho-
rária mínima a ser oferecida.

Analisando mais especi� camente as dimensões des-
tacadas, a que representa maior evidência é a cultural 
do movimento humano, com 23,4% da carga horária 
total do curso de licenciatura e 26% do bacharelado. 
Provavelmente isto se dê porque esta dimensão abarca 
os conhecimentos mais representativos da educação 
física (jogos e brincadeiras, esportes, lutas, danças e 
ginásticas), e que são relacionados às manifestações 
da cultura corporal de movimento. Além do mais, as 
disciplinas com este caráter, historicamente sempre 
ocuparam a maior carga horária dos cursos de educação 
física desde o primeiro curso civil do país, datado de 
1939, contribuindo para a manutenção da tradição da 
área17. Este modelo de currículo centrado nas práticas 
esportivas perdurou até a promulgação da Resolução 
CFE 3/198718 que pôs � m ao currículo mínimo. 

A partir da década de 80 surgiram diversas nomen-
claturas e bases teóricas diferentes para discutir o objeto 
de estudo da educação física, dentre elas movimento 
humano19, cultura corporal20, cultura corporal de mo-
vimento21, cultura física22, e de acordo com Soares23 
existe um consenso de que os jogos e brincadeiras, 
danças, lutas, esportes e ginásticas são conhecimentos 

especí� cos da área. Isto porque não se pode ensinar sem 
que se tenha um conteúdo a ser ensinado e a cultura 
corporal de movimento é o que nos identi� ca24.

Sobre o assunto, especialmente para os cursos de 
licenciatura, como a pesquisa foi realizada com as 
instituições de ensino superior do Paraná, também 
podemos citar as Diretrizes Curriculares da Educação 
Básica do Estado do Paraná - DCEs25, que baseadas 
em Soares et al.20 apontam a cultura corporal como 
objeto de estudo da educação física, e estabelecem os 
temas que compõem o universo de conhecimento 
da área, representados pelos conteúdos estruturantes 
(jogos e brincadeiras, esporte dança, lutas e ginástica). 
Vale destacar que os conteúdos estruturantes presentes 
nas DCEs são entendidos como “conhecimentos de 
grande amplitude, conceitos, teorias ou práticas, que 
identi� cam e organizam os campos de estudos de uma 
disciplina escolar, considerados fundamentais para a 
compreensão de seu objeto de estudo/ensino”25 (p.25). 

Com referência a essa dimensão, no que concer-
ne, sobretudo ao bacharelado, também citamos a 
Resolução CNE/CES n.7/20043 que em seu Artigo 
3º apresenta o movimento humano como objeto de 
estudo e de aplicação da educação física, tendo como 
foco as diferentes formas e modalidades do exercício 
físico, por exemplo, a ginástica, o jogo, o esporte, 
a luta/arte marcial e a dança. Estas manifestações 
podem ser desenvolvidas em diferentes espaços de 
intervenção, tendo como foco o treinamento, lazer, 
saúde e qualidade de vida, entre outros.

No tocante à dimensão didático-pedagógica, 
os resultados apontam um percentual de 21,3% 
para a licenciatura e 13% para o bacharelado. 

FIGURA 1 - Percentual de distribuição da carga horária das disciplinas dos cursos de licenciatura e bacharelado 
em educação física por dimensão do conhecimento e das atividades complementares como parte da 
carga horária total do currículo.
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Esta dimensão contempla conhecimentos dos 
princípios gerais e especí� cos de gestão e organização 
das diversas possibilidades de intervenção do 
pro� ssional no campo de trabalho e de formação, 
ocupando a segunda maior carga horária dos 
cursos de licenciatura e a terceira do curso de 
bacharelado, principalmente por agregar as 
disciplinas relacionadas ao estágio supervisionado. 

Para a formação de professores, esta dimensão 
tem expressiva signi� cância, tendo em vista que 
as disciplinas com esse caráter são imprescindíveis, 
pois irão tratar de questões direta ou indiretamente 
relacionadas ao processo educacional escolar, opor-
tunizando aos futuros professores conhecerem e 
analisarem criticamente o processo educacional e 
de construir um instrumental teórico-metodológico 
que possa sedimentar sua atuação docente. 

Para Pimenta26 “os pro� ssionais da educação, 
em contato com os saberes sobre a educação e 
sobre a pedagogia, podem encontrar instrumentos 
para se interrogarem e alimentarem suas práticas” 
(p.26). Segundo a autora, os saberes da docência são 
construídos a partir de três categorias que viabilizam a 
ação de ensinar: saberes da experiência (conhecimentos 
advindos da própria experiência como aluno, da 
prática docente re� exiva, discussão com os pares 
etc.), conhecimento (abrange questões da função da 
escola no ato de ensinar e suas especialidades) e saberes 
pedagógicos (abrange as duas primeiras categorias 
articulados aos conteúdos especí� cos, construído a 
partir das necessidades pedagógicas reais). 

Entretanto, a formação inicial, em geral, é 
constituída de situações de ensino e aprendizagem 
descontextualizadas da atuação prática e, é por isso 
que a literatura consultada7,26-31 indica que a inclusão 
das práticas pedagógicas e do estágio supervisionado, 
concernentes à dimensão didático-pedagógica, na for-
mação inicial de professores, em forma de disciplinas 
ou componentes curriculares, pode contribuir com a 
aproximação teoria e prática docente, enriquecendo 
assim o processo formativo do futuro professor.

 No entanto, a dimensão didático-pedagógica não 
é uma exclusividade da licenciatura, especialmente 
porque nos cursos pesquisados, tanto na licenciatura 
como no bacharelado, identi� camos a presença 
da disciplina de estágio supervisionado com carga 
horária elevada comparada às demais disciplinas. 
Advertimos ainda que, algumas disciplinas como 
didática e psicologia da educação, que têm seus 
conteúdos voltados exclusivamente para o contex-
to educacional escolar, não são desenvolvidas nos 
cursos de bacharelado. 

Sobre o assunto, Souza Neto et al.32, Oliveira9 
e Nascimento33 salientam ser fundamental ter 
uma formação voltada para os campos especí� cos 
de atuação. Nesse sentido, justi� ca-se a presença 
de disciplinas que abarcam conteúdos didático-
pedagógicos voltados para os campos de intervenção 
também no bacharelado. 

Na sequência aparece a dimensão técnico-ins-
trumental, com 19,5% da carga horária nos cursos 
de licenciatura e 24% no bacharelado. No curso de 
bacharelado esta dimensão se apresenta em segunda 
posição e no de licenciatura em terceira. Nota-se que 
houve uma inversão entre as dimensões didático-pe-
dagógica e técnico-instrumental, a primeira mais evi-
denciada na licenciatura e a segunda no bacharelado.

Esse fato demonstra que os cursos de formação 
em licenciatura concentram uma carga horária maior 
na área pedagógica para o atendimento da educação 
física escolar, enquanto o bacharelado, devido à 
necessidade de intervenção nos demais campos de 
atuação, dedica um tempo maior à área instrumental. 

Essa divergência entre as formações se torna de 
certo modo coerente, visto que a dimensão técnico-
instrumental reúne conhecimentos sobre: as bases 
teóricas e metodológicas aplicadas ao desempenho 
humano, o desenvolvimento humano, o compor-
tamento motor, a psicologia, a dinâmica e relações 
estabelecidas no ensino, etc., que irão instrumen-
talizar o pro� ssional para sua atuação. E no que se 
refere ao bacharelado, destaca-se por proporcionar 
aos alunos a compreensão e instrumentalização de 
diferentes áreas da educação física, essencial para a 
atuação nos diferentes campos não escolar. 

Esses saberes, de acordo com Marcon et al.24 

constituem-se como “conhecimentos identi� cadores 
da área (formação básica)” (p.413), especialmente os 
relacionados “ao corpo humano e seu desenvolvimen-
to, bem como aqueles conhecimentos que oferecem 
suporte para a identi� cação dos interesses, das expecta-
tivas e das necessidades especí� cas de crianças, jovens, 
adultos, idosos, pessoas portadoras de de� ciência e de 
grupos e comunidades especiais” (p.413).

Já na licenciatura, a presença desses conheci-
mentos, mesmo que com menos destaque que 
no bacharelado, justi� ca-se para contribuir com 
o entendimento sobre “as categorias do domínio 
motor: habilidades básicas, capacidades perceptivas, 
atividades rítmicas, comunicação não verbal, jogo, 
capacidades físicas e habilidades esportivas”34 (p.75).

A inversão de carga horária entre a licenciatura 
e o bacharelado no tocante às dimensões didático-
pedagógica e técnico-instrumental, também 
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demonstra que o tempo destinado às disciplinas 
caminha para a compreensão da diferenciação 
entre as duas formações, as quais passam a abordar 
conhecimentos especí� cos dos distintos campos de 
atuação a que se destinam. A primeira se torna mais 
especí� ca para a atuação escolar, enquanto a segunda 
destina-se para o atendimento dos demais espaços. 

A partir destes resultados podemos aferir que os 
currículos analisados apresentaram características 
próprias para licenciatura e para o bacharelado e, por-
tanto, con� guram-se como distintos, aproximando-
se do que prevê as diretrizes curriculares nacionais. 
E, considerando a representatividade nacional do 
Estado do Paraná, que atualmente oferece 44 cursos 
de educação física, 7,4% do cenário nacional, estes 
resultados podem contribuir para o entendimento 
da constituição dos cursos de outras localidades, uma 
vez que possui caráter de generalização. 

Não muito distante da citada anteriormente, te-
mos a dimensão biológica do corpo humano, com 
12,8% na licenciatura e 16% no bacharelado. As 
disciplinas que compõem essa dimensão subsidiam a 
atuação do professor, seja na escola ou fora dela, haja 
vista que permitem entender o movimento a partir 
dos aspectos biológicos, � siológicos, anatômicos, 
biomecânicos, entre outros. 

Outro ponto é a relação entre o conteúdo biológico 
e a promoção e/ou manutenção da saúde alcançada 
por meio da atividade física. Temática que tem sido 
foco de discussões na área da educação física, sobretu-
do relacionada aos espaços de intervenção especí� cos 
do bacharelado. De acordo com Bagrichevsky e 
Palma35, os aspectos � siológicos parecem ainda ser 
mais explorados nos estudos sobre saúde nesse con-
texto comparados a outros enfoques. Ainda de acordo 
com os mesmos autores, a relação predominante nessa 
tendência “é a da atividade física associada à saúde, 
a qual vem sendo enunciada, com freqüência, como 
fenômeno de ‘causa e efeito’; ou seja, a saúde enten-
dida como conseqüência quase exclusiva da prática 
regular de atividades físicas” (p.58). 

Em contrapartida, Nogueira e Palma36 a� rmam 
que a saúde é consequência de uma multiplicidade 
de aspectos, que são resultantes de condições relacio-
nadas à alimentação, habitação, trabalho, educação, 
lazer, acesso aos serviços de saúde, entre outras.

Corroborando com a ideia, mas especi� camente 
para os cursos de licenciatura, as Diretrizes Curriculares 
da Educação Básica do Estado do Paraná trazem o 
elemento articulador cultura corporal e saúde, o qual 
permite entendê-la como uma dimensão histórico-
social, rompendo com a tendência dominante 

de concepção de saúde como simples aspiração 
individual. E com base nisso propõem elementos 
considerados como constitutivos da saúde: nutrição, 
lesões e primeiros socorros, aspectos anátomo-
� siológicos da prática corporal e “doping”25.

Assim, com base em Devide37-38, o professor deve 
relacionar os conhecimentos tratados na educação 
física com a realidade de seus alunos, e estar ciente da 
concepção equivocada no que tange a educação física 
como promotora de saúde. Faz-se imperioso a apro-
priação do conceito multifatorial de saúde, anterior-
mente descrito, e sua dimensão social, pois, o educador 
provido de instrumentação teórica consistente, poderá 
tecer discussões que superem o paradigma hegemônico 
da aptidão física, tornando-se uma via de educação 
para a saúde dos alunos, para que esses, frente às suas 
condições de vida, tenham uma postura crítica que 
contribuirá para a desmisti� cação da visão equivocada 
existente entre o exercício físico e a saúde. Assim, a base 
teórica advinda das disciplinas, presentes na dimensão 
biológica, associada às outras dimensões do currículo 
poderá permitir o aporte necessário à atuação do pro-
fessor/pro� ssional de educação física. Dessa forma, 
justi� ca-se a presença de conhecimentos vinculados 
à dimensão biológica do corpo humano tanto nos 
cursos de bacharelado como nos de licenciatura.

Outra dimensão é a relação ser humano-socieda-
de, que apresentou 9,7% nos cursos de licenciatura e 
9% nos de bacharelado. Esta compreende os conhe-
cimentos históricos, sociológicos, ético-políticos, 
� losó� cos, religiosos e culturais, os quais tangem a 
formação do pro� ssional de educação física referen-
dados pelo conhecimento do homem na sociedade. 

Esta recebeu inR uências de professores da área 
que realizaram cursos de pós-graduação na edu-
cação, principalmente após década de 80. Nesse 
mesmo período, também por inR uência dos pesqui-
sadores da área, foi homologada a Resolução CFE 
n.3/198717, que fundamentou a distribuição dos 
saberes em formação geral (humanística e técnica) 
e aprofundamento de conhecimentos, defendendo 
que o egresso deveria ter um forte embasamento nas 
ciências humanas, uma vez que, o Parecer CNE/CES 
n.215/198739 considera a educação física como ativi-
dade física, que dentro do contexto geral da educação 
pelo movimento, envolve o ser humano e a sociedade 
independente da ênfase que lhe for atribuída. Desse 
modo, os cursos, tanto de licenciatura como de ba-
charelado, parecem manter a tradição construída da 
presença de tal dimensão nos cursos da área.

Segundo Barros34, o professor precisa ter uma 
visão da função social da escola, bem como de sua 
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história, dos problemas que a envolvem e as perspec-
tivas que se tem para a sociedade, compreendendo o 
papel e os objetivos da educação física no contexto 
escolar. Isso também se aplica ao contexto do bacha-
relado, pois ambas as formações terão contato direto 
com o aspecto social, em que as atividades desenvol-
vidas requerem articulação com o conhecimento do 
ser humano, da sociedade, da realidade, além dos 
saberes técnicos e humanísticos também necessários.

Outra dimensão ainda a ser levada em conside-
ração na formação é a produção do conhecimento 
tecnológico e cientí� co, que representa 6,7% da 
carga horária dos cursos de licenciatura e 6% dos 
cursos de bacharelado. A produção de conhecimento 
encontra-se atrelada à realização de pesquisas que 
lançam novos conhecimentos no mundo acadêmico 
e comunitário. Pode ser entendida a partir das aplica-
ções dos conhecimentos de comunicação acadêmica 
escrita e oral da língua portuguesa, da informática e 
dos conhecimentos básicos de estatística relacionada 
à atuação pro# ssional em educação física.

O que se percebe na formação inicial das IES 
participantes da amostra, é que essa dimensão 
agrega disciplinas que incentivam o acadêmico a 
produzir conhecimento, principalmente por meio 
da elaboração de um trabalho de conclusão de cur-
so. Podemos observar que, de 14 IES participantes 
somente quatro oferecem cursos de pós-graduação 
“stricto sensu”. Assim, a produção de conhecimento 
com a caracterização de pesquisa cientí# ca embasa-
da por um sistema que busca dar suporte para seu 
desenvolvimento ainda é minoria.

No entanto, é notório que a produção de conheci-
mento requer um sólido sistema de pesquisa e desen-
volvimento, bem como um corpo de pesquisadores 
preparados para se responsabilizar pelas pesquisas40 
e que, por vezes, centraliza-se na pós-graduação. Isso 
porque, de acordo com o autor, o processo de forma-
ção na pós-graduação ocorre paralelamente à produção 
de novos conhecimentos que é potencializado pelo 
engajamento discente (futuros mestres e doutores).

A pós-graduação, mesmo sendo um componente 
paralelo, está diretamente relacionada com a 
graduação e com a pesquisa. Segundo Kokobun40, 
tanto a graduação como a pesquisa não se 
desenvolvem isoladamente, pois a pesquisa apresenta-
se como principal instrumento para a produção, 
aperfeiçoamento e renovação de um corpo de 
conhecimentos com densidade e profundidade. 
Este corpo de conhecimento justi# ca a criação e 
manutenção de um curso de graduação, constituindo 
a base de todo o processo de formação superior.

Esta condição justi# ca o fato de que a produção 
cientí# ca também deve ser fomentada na graduação, 
o que re/ etirá na atuação pro# ssional nos diferentes 
campos de intervenção da área, seja na licenciatura 
ou no bacharelado, haja vista a importância de rom-
per com a unilateralidade e hierarquia da produção 
de conhecimento pelos pesquisadores inseridos em 
programas de pós-graduação, assim como no ensino 
superior, pois outros níveis de ensino não podem 
apenas receber e repassar, é preciso que se analise 
criticamente o que está posto, e também pesquisem 
e produzam novos saberes, buscando alternativas 
para as lacunas encontradas.

Essa formação de atitude crítica passa pela apro-
priação do conhecimento já produzido, mas também 
depende do exercício e entendimento do processo 
para se construir, e a partir de então, tem a possibili-
dade de identi# car problemas e sugerir intervenções. E 
de acordo com Demo41, a manipulação e a produção 
do conhecimento fortalecem os sujeitos históricos, 
pois a partir disso os indivíduos adquirem capacidade 
crítica e criativa para a própria emancipação.

Por # m, Barbosa-Rinaldi42 indica que o currí-
culo é caracterizado pelos atores envolvidos em sua 
elaboração. Partindo deste pressuposto, inferimos que 
o direcionamento que se dá à formação tem muita 
relação com as características da instituição, bem 
como com os professores envolvidos, em que cada um 
busca assegurar, nesse contexto, sua área de atuação 
e/ou pesquisa, seja voltado para educação física com 
caráter social ou técnica, biológica, política, etc. 

Ao longo da pesquisa centramos nossa discussão 
na organização curricular dos cursos de licenciatura 
e bacharelado em educação física após a reforma 
curricular (Resoluções CNE/CP n.11 e 2/20022 e 
CNE/CES n.7/20043), buscando evidenciar a carga 
horária destinada para cada área do currículo e se 
esta caracteriza a prática docente e pro# ssional nos 
campos especí# cos das duas formações, haja vista que 
a reformulação curricular que determinou a separa-
ção em licenciatura e bacharelado é muito recente. 

Para entendermos a amplitude e complexidade da 
discussão envolvendo a reforma curricular, tendo como 
base os dados obtidos e o referencial teórico da área, # -
zemos um mapeamento das disciplinas e carga horária, 
as quais foram distribuídas de acordo com as dimensões 
do conhecimento (formação ampliada e especí# ca) 
previstas pela Resolução CNE/CES n.7/20043.

Em relação às dimensões do conhecimento 
utilizadas como recurso para organização das 
disciplinas em áreas, ressaltamos que a formação 
especí# ca agrega uma carga horária maior e um 
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maior quantitativo de disciplinas, fato já esperado 
para esse contexto de formação. Nesse sentido, a 
dimensão cultural do movimento humano, apresen-
tou a maior carga horária para os dois cursos, o que 
condiz com os preceitos para a formação inicial em 
educação física, visto que abarca os conhecimentos 
identi� cadores como as manifestações e expressões 
da cultura do movimento humano nas suas formas 
de jogos, esportes, ginásticas, danças, lutas, entre 
outros. Na sequência, aparecem as dimensões 
didático-pedagógica e técnico-instrumental, sendo a 
primeira mais evidenciada na licenciatura e a segun-
da no bacharelado, ou seja, demonstrando ênfases 
diferenciadas na organização dos conhecimentos 
tratados nas duas formações. As demais dimensões 
que representam a formação ampliada receberam o 
mesmo grau de importância no que diz respeito às 
cargas horárias para ambas as formações. 

Mediante estes resultados pressupomos que os 
cursos investigados possuem uma identidade própria 
relativa que os caracterizam como licenciatura e 
bacharelado, em especial quando temos a dimensão 
didático-pedagógica com maior destaque na formação 

de licenciados e a técnico-instrumental na de 
bacharéis. Além disso, devido ao fato das mudanças 
curriculares serem recentes e de não termos tradição de 
cursos distintos (licenciatura e bacharelado) na área, o 
processo de construção de características próprias para 
as diferentes formações ainda não está consolidado e, 
como consequência, “a sensação que se tem é de uma 
constante “reinvenção da roda”, com pouca margem 
para inovação nos currículos”43 (p.426). 

Supõem-se dessa forma, que os próximos anos 
serão decisivos para a legitimação ou não da sepa-
ração da formação em educação física. Portanto, 
apontamos que por termos desenhado a realidade 
dos cursos a partir de um recorte, tendo como base 
a matriz curricular presente no projeto pedagógico, 
outros caminhos para constatar a realidade que se 
efetiva podem complementar o estudo, subsidiando 
novas discussões e intervenções para a área. Assim, 
entendemos que há necessidade de que seja amplia-
do o número de trabalhos em relação à formação, 
sobretudo os que permitam obter dados que possam 
contribuir para a elaboração de currículos inovado-
res e que de fato caracterizem as formações da área.

Abstract

Identity of courses licentiate and bachelors’ degree in Physical Education in Parana: an analysis of the 
areas of knowledge

This descriptive research aimed to identify in the physical education course curriculum the distribution 
of workload by area of knowledge, in order to understand how the formation is characterized in Paraná, 
especially regarding the existence of its own characteristics for teaching and bachelors’ degree. Thus, 
we analyzed twenty-eight pedagogical projects through documentary analysis, in which we categorized 
the disciplines from the curriculum by knowledge’s areas/dimensions (specifi c formation and expanded 
formation), suggested by the Resolution CNE/CES n.7/2004. Based on the results we could observe that 
the specifi c formation results in the highest workload and the biggest quantity of disciplines. The main 
representative was the culture dimension of the human movement, with the highest workload for both, 
teachers and bachelor’s degree. This result suits the precepts for the basic formation in physical education, 
since it involves the knowledge identifi ers that have historical tradition of the area. We also point that 
the courses have their own and relative identity that characterize it as a teaching and as a bachelor 
degree, since the didactic-pedagogic dimension have greater prominence in the training licentiate and 
technical-instrumental in the bachelor’s degree. The dimensions related to extended formation received 
the same level of importance for both courses. However, we want to emphasize that there is a need of 
making other researches that can support new discussions and interventions for the area, especially 
because the curriculum reform that determined the separation between teaching and bachelor degree 
is very recent.
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